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solteira, titular do bilhete de identidade n.º 7940330, com domicílio
na Rua do Professor Pais da Silva, lote 69, 2.º B, Bairro do Padre
Cruz, 1600-649 Lisboa, por se encontrar acusada da prática de um
crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelos arti-
gos 21.º, n.º 1 e 25.º, alínea a) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, com a referência à Tabela I-A anexa, praticado em 18 de
Maio de 1998, por despacho de 22 de Fevereiro de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4916/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1807/01.7TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Maria Saudade Albuquerque, com domicí-
lio na Praça de Álvaro Lopes, 10-5 D, 2700-000 Amadora, por se
encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 31 de Outubro de 2000,
foi a mesma declarada contumaz, em 22 de Fevereiro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas e ainda o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4917/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 17 079/02.3TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Tuillar Nathan Lilian, filho de Tuillar
Roger e de Tuillar Michele, de nacionalidade francesa, nascido em
16 de Janeiro de 1977, titular do bilhete de identidade n.º 960107120,
com domicílio na Avenida dos Heróis de Angola, 125, Amor, 2400
Leiria, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 26 de
Julho de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 23 de Feverei-
ro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas
e ainda o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4918/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 4394/00.0JDLSB, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Maria Palmira Lopes dos Santos, filha de
João Manuel de Almeida dos Santos e de Maria da Luz Lopes Violante,
de nacionalidade portuguesa, nascida em 8 de Fevereiro de 1965,
casada, titular do bilhete de identidade n.º 7739023, com domicílio
na Rua de José Afonso, Edifício 9, rés-do-chão/A, Torres da Bela
Vista, 2670-000 Santo António dos Cavaleiros, por se encontrar
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 8 de Junho de 2000, foi a mesma
declarada contumaz, em 22 de Fevereiro de 2005, nos termos do

artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas e ainda o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do refe-
rido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso de contumácia n.º 4919/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1725/99.7SELSB (43/01), pendente
neste Tribunal, contra o arguido José Romeira dos Santos Concei-
ção, filho de José Romeira de Vasconcelos e de Rosa Maria dos San-
tos Conceição, nascido em 30 de Outubro de 1983, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 13187472, com domicílio na Rua de
Fonseca Benevides, lote 11, 1.º A, Casalinho de Ajuda, Lisboa, por
se encontrar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e
punido pelo artigo 210.º do Código Penal, praticado em 12 de Julho
de 2002, por despacho de 24 de Fevereiro de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso de contumácia n.º 4920/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 119/01.0PGLSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Alexei Loboda, filho de Alexandre Loboda e
de Tatiana Loboda, natural da Ucrânia, de nacionalidade ucraniana,
nascido em 14 de Outubro de 1973, solteiro, com domicílio na vi-
venda de Santa Maria, bloco 1, 2.º esquerdo, Odivelas, por despacho
de 23 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por extinção de procedimento criminal.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 4921/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1065/02.6PMLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Pedro Sequeira Ferreira, filho de Quinta Ferreira,
de nacionalidade guineense, nascido em 22 de Fevereiro de 1967,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 12533985, com domicílio
na Travessa de D. Maria, 8, Rua B, Portela de Sacavém, Loures, por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, praticado em 8 de Janeiro de 2002, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 25 de Fevereiro de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 4922/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 9361/03.9TDLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Vítor Manuel Pires Calisto, filho de João Pacheco
Calixto e de Cândida Augusta Pires Calixto, natural de Lisboa, Santa
Justa, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Novembro
de 1961, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 6056403, com
domicílio na Rua do Norte, 115, 3.º, Encarnação, 1200-000 Lisboa,


